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INTRODUÇÃO
O presente trabalho se encontra no contexto de uma pesquisa de Mestrado em Psicologia Educacional que teve como objetivo investigar o programa Pedagogia Comunitária, na cidade de Praia Grande, São Paulo. A pesquisa, realizada entre os anos de 2010 e 2012, teve como proposta estudar o processo de interação escola-família, desenvolvido por pedagogas. Para o presente recorte, nossa proposta é refletir as práxis das pedagogas comunitárias e como tais práxis se coadunam com o conceito de intelectual orgânico.

A pesquisa se pautou na metodologia do estudo de caso, pois visou o estudar o programa desde sua concepção e evolução histórica, afetividade dos participantes, bem como a avaliação dos resultados. Essa abordagem possibilitou uma aproximação com o locus da pesquisa e ofereceu condições para compreender o objeto pesquisado. 

Para Triviños (1994), o objetivo do estudo de caso é analisar mais detidamente uma unidade. Por isso, refletimos a práxis desenvolvida pelo programa, por meio de dados coletados em documentos, disponibilizados pela Secretaria de Educação da cidade, bem como em questionários aplicados e visitas de observação, in loco, pelo pesquisador (SOARES, 2012).

O programa Pedagogia Comunitária, de Praia Grande/SP, nasce no ano de 2005 e tem como proposta aproximar a família do contexto da escola, por meio da técnica de visitação, além de desenvolver ações nos âmbitos da escola, da família e da comunidade. Para concretização dessa proposta, seleciona e capacita um conjunto de pedagogas que atuava em sala de aula, as quais passam a exercer a função de Pedagoga Comunitária, cujas atividades se pautam articular ações educativas.
Desde uma perspectiva gramsciana, educação e cultura são temas que não se limitam à educação escolar, pois a educação está em todos os espaços e locais, inclusive na própria escola, na família, nas associações. Esses espaços, por serem de conflitos e de interação com o outro e com a natureza, podem proporcionar ao indivíduo possibilidades de mudanças concretas.
Segundo Gramsci, o homem “[...] deve ser concebido como um bloco histórico de elementos puramente subjetivos e individuais e de elementos de massa – objetivos ou materiais – com os quais o indivíduo está em relação ativa” (1984, p. 47). Esse processo ativo em sociedade pode incitar uma vontade de transformação que poderá provocar mudanças individuais e coletivas. Não vontade preestabelecida, mas construída e criada pelo próprio homem, pois é este que modifica a natureza e a sociedade, e é por elas modificado.

A sobrevivência e o desenvolvimento humano ocorrem a partir de sua relação com os demais seres humanos e com a natureza. A escola, enquanto instituição de formação do sujeito, deve promover a integração com os demais sujeitos: escola, família, comunidade, já que “[...] a relação pedagógica não pode ser limitada às relações especificamente escolares [...]. Essa relação existe em toda a sociedade no seu conjunto e para cada indivíduo em relação aos outros indivíduos [...]” GRAMSCI in BARATA, 2011, p. 268).

Para Gramsci, a escola deve ser criadora e ativa, além de desempenhar um método de ensino e conhecimento:

[...] não um programa predeterminado que obrigue à inovação e à originalidade a todo custo. Indica que aprendizagem ocorre notadamente graças a um esforço espontâneo e autônomo e no qual o professor exerce apenas a função de guia amigável. Descobrir por si mesmo uma vontade, sem sugestões, ajudas exteriores; indica que de qualquer modo, entrou-se na fase de maturidade intelectual, na qual se pode descobrir verdades novas (GRAMSCI, 2004, p. 123-124). 

Nesse sentido, a escola – em particular o professor – deve considerar o aluno a partir de suas experiências desde sua chegada ao mundo, pois, caso contrário não se obterá sucesso. Nesse contexto, o professor tem um papel a ser desempenhado. Papel que deve ser catalisador de mudanças que mantenham estreita ligação entre os intelectuais e os oprimidos. O papel desses intelectuais, nomeados de orgânicos seria o de instaurar um movimento filosófico transformador em conjunto com o povo, isto é, “[...] trabalho de elaboração de um pensamento superior ao senso comum e cientificamente coerente” (GRAMSCI, 1984, p. 142).
Nos últimos anos, no Brasil, a Pedagogia Social tem se apresentado enquanto projeto de sociedade em que todos os espaços e todas as relações sejam essencialmente pedagógicos. Para alguns dos estudiosos acerca da Pedagogia Social:

Como meta última para a Pedagogia Social no Brasil, alimentamos a utopia de que possamos chegar a um estágio de organização e de desenvolvimento social em que as relações sejam essencialmente pedagógicas entre as pessoas em todos os espaços públicos e coletivos e os meios de que elas utilizem para prover e dar significados à sua existência (SILVA; SOUZA NETO; MOURA, 2009, p. 10).

Essa pedagogia necessita conceber a escola, enquanto equipamento público, como espaço de convívio, de interação, de práticas e atividades coletivas e comunitárias. As práxis devem desenvolver habilidades e competências capazes de qualificar os participantes nos processos de suas vidas: social, política e econômica. O foco está em investir em uma práxis pedagógica que vise formar cidadãos capazes de superar ações e intervenções advindas do senso comum e apenas pelos aspectos da cultura.

Nesse contexto, o pedagogo comunitário é sujeito de ação político-pedagógico. Esse educador “[...] deve ajudar a criança, sua família e a comunidade a encontrar o sentido da existência humana e a transformar essa experiência em conhecimentos e valores para comunicar à sociedade” (SOUZA NETO, 2011, p. 79).
Destarte, os objetivos deste texto são: Pontuar as práticas das pedagogas comunitárias e refletir como as famílias e a comunidade são envolvidas nas práxis, de maneira a refletirmos o papel dessas profissionais enquanto intelectual orgânico. Para tal, partimos da hipótese de que, as pedagogas comunitárias se apresentam enquanto educadoras sociais, cujas práticas podem ser entendidas na concepção de intelectual orgânico, proposta por Gramsci, pois, tais profissionais saem das classes dominadas e subalternas e desenvolvem práxis que visam uma educação voltada para contribuir com o processo formativo e transformador.
DESENVOLVIMENTO: Contexto e caminhos
No contexto do Direito à Educação, a Constituição Federal de 1988 amplia e coloca novas possibilidades de formação plena do sujeito. No artigo 205 da Carta Magna, a educação se apresenta enquanto direito que deve ser concretizado pelo esforço conjunto da sociedade. Agora, a criança é deslocada da periferia para o centro das discussões, passando a ser o foco do sistema educativo. “[...] esse movimento alinha-se aos direitos humanos e consolida-se na Carta Internacional dos Direitos da Criança de 1989, que registra o acesso da criança ao estatuto de sujeitos de direitos e à dignidade da pessoa” (UNESCO; BRASIL/MEC, 2009, p. 21).
A família também assume papel preponderante em correspensabilidade com o Estado, passando a relação escola-família a ser discutida sob a égide legal, conforme dispositivos presentes não só na CF/88, mas no Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990 (ECA, 1990) e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB, 1996).

Esses mecanismos legais dispõem ainda quanto à atuação da família e da escola, apontando que os profissionais da educação devem ser os responsáveis pelos processos de aprendizagem, reciprocamente e de forma integrada com a família. Ou seja, os direitos sociais e individuais são responsabilidades da escola, mas em perfeita harmonia com a família.

Desde o começo dos anos 2000, muitas secretarias de educação têm realizado experiências no sentido de estimular a relação escola-família (UNESCO/MEC, 2009). A cidade de Praia Grande, no Litoral de São Paulo, encontra-se nesse contexto de possibilidades. Inclusive, conhecemos a experiência da cidade no III Congresso Internacional de Pedagogia Social, no ano de 2010, ano em que iniciei o Mestrado.

Durante nossos primeiros contatos e aos seguidos, já na Secretaria de Educação da cidade, buscamos entender como ocorrem os processos de interação e seus resultados. Para isso, começamos a promover encontros coletivos, visitas de observação nas escolas e entrevistas com as pedagogas comunitárias, a fim de melhor compreensão, reflexão e análise.
Numa primeira etapa da pesquisa, aplicamos um questionário teste, semi-estruturado, respondido por 37 pedagogas. Após leitura e análise, foram realizadas algumas discussões e debates com a técnica da metodologia grupo focal. A gestão do programa e a secretária de educação foram entrevistadas, em momentos específicos, sempre na sede da Secretaria.

Ao longo da pesquisa, foram realizadas visitas nas escolas, momentos de observação que serviram para coletarmos materiais que nos possibilitassem entender e analisar o formato das práticas, no contexto da escola. Ainda, realizamos, junto com algumas pedagogas, e em momentos diversos, visitas a casas de alunos, quando pudemos verificar as técnicas e abordagens empregadas pelas profissionais, junto às famílias.
Alguns passos foram seguidos para a coleta e realização da análise dos dados, de acordo com parâmetros da pesquisa qualitativa:

· Levantamento e leitura de documentos, relatórios, eventos, matérias de jornais;

· Identificação das práxis e experiências das pedagogas: na escola, na comunidade, nas casas;

· Verificação e análise de dois momentos temporais do programa: primeiro momento – 2005-2008 –, o programa se apresenta com viés mais assistencialista; e no segundo – (2009-2012) –, o foco estava centrado nos aspectos pedagógicos.
DESENVOLVIMENTO: a cidade e o programa
A cidade está situada na Região Metropolitana da Baixada Santista. Localizada estrategicamente, pois é cortada por rodovias que ligam a Capital, nos anos 1920 passa a receber um número importante de migrantes em busca de oportunidades, principalmente oportunidades de trabalho, pois a cidade vivia um boom imobiliário e a construção civil absorvia boa parte dessa população. Geograficamente, a cidade se organiza em três espaços denominados de Zona. A Zona 1 corresponde a área da praia, a Zona 2 tem sua concentração na região comercial e a Zona 3 fica entre a rodovia que corta a cidade e o pé da serra. 

Conforme relatos de uma das pedagogas, os moradores da zona 3: vieram por conta do boom imobiliário no fim da década de 90. Oriunda do Nordeste, passa pela periferia de São Paulo e, sabendo que é uma cidade em expansão, vem em busca de oportunidades de trabalho, encontra mecanismos de permanência e vai ficando na cidade.

Para Davis, (2015, p. 158), cidades de países em desenvolvimento “[...] ficaram presas num círculo vicioso de aumento da imigração, redução de emprego formal, queda dos salários e desmoronamento da renda”. Nesse contexto, é possível concordar com Vieira que diz: “os pobres não têm vez, pois estes se acham nessa condição porque estão fora do mercado, não sendo mediado pelos direitos” (2009, p. 112). Embora não tenham vez, os pobres reivindicam e, em algumas vezes, são atendidos, pois: “[...] ‘diferentes’, os pobres abrem um debate novo, inédito, às vezes silencioso, às vezes ruidoso [...]. Trata-se, para eles, da busca do futuro sonhado como carência a satisfazer [...]” (SANTOS, 2010 in SANTOS; MENESES, 2010, p. 595-596).

A escola é um dos espaços públicos reivindicados. Arroyo, (2011), esclarece que a escola pode ser um símbolo da cidade. Para ele, “[...] cada tempo social, cultural e pedagógico traz novas perspectivas no olhar da escola e novas possibilidades” (ARROYO, 2011, p. 333). Por isso, é possível entender que a implementação de políticas alinhadas à ampliação do exercício da democracia, ou ainda orientadas para as mudanças exigidas pela economia de mercado, têm sido condicionadas por relações de macro-poder. Essas relações criam demandas e reorientam a gestão das políticas setoriais, promovendo mudanças significativas.

Após intenso processo de municipalização do ensino fundamental, promovido pelo estado de São Paulo a partir do final da década de 1990, a Secretaria de Educação da cidade de Praia Grande, qua adere a tal processo, cria o programa Pedagogia Comunitária, no ano de 2005. Alguns dos fatores para criação do programa, conforme dados colhidos são: alto índice de evasão escolar, distorção idade/série e, principalmente, o afastamento da família do contexto da escola.

Após processo de seleção, um grupo de pedagogas é afastado da sala de aula e passam a frequentar cursos de formação de Educador Comunitário, cujos conteúdos se estruturaram em 3 eixos: i) Fundamentos da Educação Comunitária; ii) Diversidade da Comunidade – oportunidades de aprendizagem; e, iii) Os muros da pedagogia: um novo olhar. 
As Pedagogas, educadoras da Rede local, “[...] tem como objetivo maior trabalhar junto à Comunidade, pra que a mesma perceba a unidade Escolar como espaço transformador da realidade local e através desta aproximação resultar na melhoria da qualidade do ensino” (Memorando s/n, de 4 de março in folha 276, Processo 22412, fev. de 2015, da SEDUC).

 DESENVOLVIMENTO: as práticas
O novo sempre se impõe como desafio. Importa quebrar paradigmas, pois nos acostumamos com o que não devíamos, conforme um texto antigo de Marina Colasanti. Conforme relatos da Gestora, que foi pedagoga comunitária no início do programa, havia certa resistência para que as pedagogas comunitárias não se envolvessem em assuntos pedagógicos. Eram excluídas das reuniões e não podiam ter contato com alunos. Restava, no começo, encontrar as potencialidades nos bairros e criar possibilidades no interior da escola. A gestora esclarece que:

Foi muito difícil para o diretor entender que o pedagogo comunitário era mais um profissional para auxiliar o trabalho do professor e da escola. Eles (pedagogos) não eram bem vistos, eram percebidos como alguém que estava ali querendo ocupar o lugar, o espaço do outro. Tiveram muitos confrontos no sentido de aceitação por parte de professores, dos ATPs – Assistentes Técnicos Pedagógicos – e dos Diretores (Gestora).
Essas e outras dificuldades começam a ser superadas a partir de 2010, quando a gestão é mudada. A alteração da gestão acaba por realçar e reafirmar uma das ações principais do programa que é a técnica da visitação. A visita passa a ser o foco:

[...] visitação as famílias dos alunos retidos, em primeiro lugar, depois as questões de problemas de comportamento, ausência em demasia, mudança brusca de comportamento [...] na casa a gente busca elementos que possam auxiliar na compreensão do fenômeno apresentado como, por exemplo, o caso de uma menina cujos pais eram participativos, sempre presentes nas reuniões e convocações. A menina apresentava comportamento excêntrico, mas o pai não abria espaço para o diálogo. A deixa foi o acometimento da falta de visão pela aluna. Fui visitar os pais. Ao chegar, me deparei com uma situação inusitada. Um indivíduo com distúrbios mentais, nu no meio da sala. Logo se verificou que toda a família apresentava problemas. Sendo iniciado um trabalho com uma equipe multidisciplinar (Gestora).  

É possível inferir em Gramsci que a escola promova a participação da comunidade e que tenha por premissa e princípio a família como núcleo do processo educacional. Para o sardenho, “[...] a consciência da criança não é algo individual, e muito menos individualizado, é o reflexo da fração da sociedade civil da qual a criança participa, das relações sociais que se mesclam na família, na vizinhança” (GRAMSCI, 2004, p. 131).

Como o homem só sobrevive e se desenvolve a partir da relação estabelecida com os demais sujeitos e com a natureza, faz-se necessário, no âmbito educacional, um movimento de integração entre escola, família e comunidade capaz de promover essa interatividade. Esse que fazer pode ser apreendido na própria Lei, pois consoante artigo 1º da LDB/96 “A Educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana [...]”.

Nesse sentido, seria uma educação social que “[...] pressupõe não apenas a educabilidade social do indivíduo, mas também a educabilidade da família, da comunidade, da sociedade, dos governos, do Estado e de suas instituições” (SILVA, 2011, p. 188). Para essa concretude, impõem-se a necessidade de um educador que esteja comprometido com a formação e transformação do outro. 

Esse educador não deve se apresentar enquanto mero ouvinte, contemplador de situações adversas, pois sua atividade “[...] é mais do que uma função, não se resume a práticas, mas é práxis e requer uma ação político-pedagógica” (SOUZA NETO, 2011, p. 79). Desde uma perspectiva gramsciana de intelectual orgânico, esse educador deve auxiliar os sujeitos da escola – criança, família, comunidade – a encontrar o sentido humano, de maneira a transformar as experiências em conhecimentos e valores para comunicar a sociedade. Nesse sentido e diante dos desafios, as pedagogas vão construindo possibilidades que permitem alterar o cenário, conforme relatos:    

Hoje é totalmente diferente. Hoje o trabalho da pedagoga envolve praticamente todos os setores do município, temos acesso a praticamente tudo o que diz respeito ao aluno. [...] precisávamos de um foco para realizar as visitas, esse foi o caminho escolhido, pois a pedagoga não vai realizar uma visita sem algo a ser discutido, a ser observado. [...]. A gente ficava muito no genérico [...]. Fomos organizando um perfil do trabalho da pedagoga. O que é o trabalho da pedagoga? O que elas fazem na escola? Isso eu já sei, sei também as ações, o que desenvolvem nos projetos, na comunidade, com as famílias [...]. Fomos traçando o perfil dos atendimentos, dos projetos. [...]. Então, a partir desse planejamento direcionador elas promovem as ações dentro da comunidade, de acordo com o perfil de cada escola, de cada comunidade. Mas, há um perfil, um direcionamento de como todas as pedagogas trabalham, claro que cada uma dentro de suas necessidades e da realidade do bairro, da escola e da comunidade. [...]. As pedagogas conseguem realizar em torno de 6 visitas por dia, isso dependendo do assunto a ser tratado, a complexidade do caso etc. [...]. A visita é demorada, pois você vai para conhecer o contexto, conversar com a mãe, observar algumas características da casa, do comportamento familiar e tentar entender a vida do aluno [...]. A pedagoga vai a casa já sabendo de algumas questões relativas ao aluno, defasagem de aprendizagem, comportamento, ausências [...], então, na casa ela vai observar e tentar obter informações para tentar entender o que vem acontecendo na escola. (Gestora). 
À medida que se busca identificar o campo de atuação e a formatação do programa, possibilidades são testadas, e a interação com parceiros, em busca de promover ações envolvendo a comunidade. O trabalho de identificar as necessidades conforma novas diretrizes para as práticas das pedagogas. Os comportamentos e ações, no contexto relatado acima, também indicam uma atuação que possibilita uma aprendizagem e uma tomada de consciência, a partir de uma relação amigável e recíproca. É possível inferir que tais situações podem sinalizar que as pedagogas estejam entrando “[...] na fase de maturidade intelectual, na qual se podem descobrir verdades novas” (GRAMSCI, 1982, p. 125).

Também, a atuação conjunta pode caracterizar uma relação em torno de redes compostas por parceiros, o que tende a valorizar a ação-reflexão ou a práxis concreta como mecanismo que possibilite a conscientização dos envolvidos e, assim, promover transformação. O diálogo, enquanto ferramenta de transformação, pode servir de elo entre o mundo e a consciência, pois “[...] o diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na relação eu-tú” (FREIRE, 2005, p. 91). A presença do diálogo nas práxis das pedagogas pode ser vislumbrada no relato seguinte:

Foi um início muito difícil, porque não sabia como começar. Iniciei realizando visitas para conhecer a realidade das famílias. Promovia ações que incentivassem as famílias a se aproximarem, como oficinas geradoras de renda, exposição e apresentação dos alunos, show de talentos, encontros familiares, dentre outros. Estou num bairro muito difícil, porque é o último da cidade (Zona 3). Temos como parceiros efetivos a Associação Cidade da Criança e a Usafa (Unidade de Saúde da Família). Atendo em torno de 400 famílias, nas duas escolas do bairro. Após mapeamento realizado este ano [2011], verificou-se que mais da metade [dos moradores] está alocado em empregos informais como pedreiro, diarista, ajudante geral. A maior parte não tem o Ensino Fundamental completo. Temos realizado um trabalho incansável de conscientização sobre a responsabilidade da família para com a criança e o bairro. Verifico que a perspectiva de [melhoria da] qualidade de vida é baixa e tenho auxiliado na mudança dessa visão (Relatos de Pedagoga [grifos nossos).

Da fala da pedagoga, podemos inferir uma inquietação quanto à luta das profissionais em tentar resolver muitos problemas enfrentados pela família, esta que parece não ter fôlego para prosseguir no processo de humanização. As pedagogas, enquanto agentes conscientes de sua atuação transformadora lutam contra um sistema que, para a família, parece inalterável.

Essa práxis não é ação isolada, descontextualizada e sem sentido, mas ações com propostas definidas, junto e com os sujeitos. As visitas não são aleatórias, mas realizadas a partir de diagnósticos verificados junto aos professores da escola e alunos. Alguns dos focos da visita estão em entender a vida do aluno em seu contexto familiar, conhecer características da família que possam auxiliar o desenvolvimento do aluno na escola. O resultado dessa visita é compartilhado junto ao corpo docente e coordenação da escola, para que ações mais pontuais sejam adotadas, no âmbito da própria escola em outras instâncias especializadas, a depender de cada caso.
Além da técnica de visitação, as pedagogas realizam outras ações estruturadas em projetos como: oficinas de culturas e práticas esportivas; alfabetização de pais em conjunto com seus filhos; visitação e exploração das potencialidades da cidade; leitura, contação de histórias e gincanas em praças públicas; palestras acerca drogas, prostituição e sexualidade, estas com apoio de profissionais da saúde, segurança, dentre outros. Para essas ações, o programa conta com 40 pedagogas, sendo que todas as escolas do ensino fundamental, do município, são contempladas com uma profissional.
CONSIDERAÇÕES
A vida, como é real e de viés, coloca-nos em ciladas das quais nem sempre conseguimos nos desvencilhar. No entanto, devemos escolher entre permanecer na zona de conforto, da qual muitas vezes não queremos sair, ou nos posicionarmos frente à urgência de continuar a nutrir a esperança e alimentar a utopia capaz de nos manter vivos. O programa Pedagogia Comunitária perpassa um fazer pedagógico que abarca amplo conjunto de feitos, proposições e efetivações no campo da escola, família e comunidade. Esse fazer nem sempre é cordial e solidário: antes opera num campo de conflitos que apenas com muita persistência se consegue alçar ao patamar de uma práxis transformadora.

No processo de visitação, a pedagoga comunitária, emprega estratégias para conhecer o contexto familiar do aluno e da família. Para essa práxis, tateia sobre o mundo da criança, as relações entre os sujeitos que permeiam a vida da criança (familiares, vizinhos, condições socioeconômicas e culturais), bem como sua vida no contexto da escola (desenvolvimento, aprendizagem, disciplina). A práxis da técnica da visita educa as famílias numa perspectiva de práticas de aproximação. Segundo Holanda:
A vida do brasileiro nem é bastante coesa, nem bastante disciplinada, para envolver e dominar toda a sua personalidade, integrando-a, como peça consciente, no conjunto social. Ele é livre, pois, para se abandonar a todo repertório de idéias, de gestos e formas que encontre em seu caminho, assimilando-os frequentemente sem maiores dificuldades (HOLANDA, 1984, p. 107).

Não obstante a essa afirmação, mas por ser livre para encontrar seu caminho, a intimidade, a proximidade e a amizade são manifestações do desejo familiar que, em maior ou menor grau, são desenvolvidos pelas pedagogas, pois a construção da liberdade que quer expulsar as práticas dominadoras depende da valorização dos princípios de solidariedade, da justiça e do amor. É durante a visita as casas que as pedagogas, afora de se inserirem no contexto da família, apresentam suas propostas pedagógicas, comentam sobre as ações que a escola e os parceiros têm desenvolvido, de maneira a convidá-la a participar das ações.
Nesse sentido, a escola abdica de seu protagonismo e passa, junto com a família, a compartilhar valores comuns, oferecendo oportunidades aos pais de participarem e opinarem de maneira mais efetiva. A práxis da visita faz com que a pedagoga comunitária descubra suas dimensões de ensinante e aprendente, simultaneamente.

A práxis da pedagoga comunitária é trabalho conjugado entre os sujeitos participantes, que tem promovido uma formação integrada e integradora, na medida em que busca conhecer e integrar as famílias no bojo das ações. As práticas realizadas nos espaços não escolares podem ser entendidas como possibilidades para fazer revelar o inédito viável como crença na utopia e no sonho possível, pois “[...] quanto mais inédito viável sonhamos e concretizamos, mais eles se desdobram e proliferam no âmbito de nossas práxis e nas dos outros/as, de nossos desejos políticos e de nosso destino de afirmação de nossa humanidade mais autêntica [...]” (FREIRE, 2010, p. 225 – grifo do autor).
As ações, por serem transformadoras, são desenvolvidas a partir de uma heterogeneidade que considera as diferenças dos alunos, não se centrando em uma prática de formatação do educando modelo, ou ainda, na base de doação de que tem aos que nada possuem. É uma interação que se apresenta na invenção, reinventando-se diante da inquietude que reclama a vida cotidiana, não se alienando na ignorância, mas se desenvolvendo na flexibilidade e no conhecimento como processo de busca.

O atuar das pedagogas comunitárias é atuar desprendido de valores individualistas, é atuar engajado numa causa coletiva, em pró dos que necessitam de alimento sólido, por isso promovem ações que permitem aos participantes transformarem a si mesmos e o seu meio e, assim, modificar o herdado em algo melhor. Conquanto atuem nos pólos de contradição, em espaços arenosos no quais os atores se digladiam em busca da manutenção do status quo, essas profissionais conseguem promover uma práxis que direciona para o reconhecimento de que há possibilidades.

As diversas ações desenvolvidas e realizadas, com os diversos sujeitos e nos mais variados espaços e tempos, coadunam-se no que a Pedagogia Social tem reclamado, ou seja: uma pedagogia que possibilite o desenvolvimento integral do participante. Como ação que se integra a outras práxis, as práticas das pedagogas não ignoram a presença de outros agentes sociais, tantos quantos forem necessários para o bom desempenho de suas práxis.
Essa conjugação de esforços promove o que muito se tem reclamado da escola: a melhora da qualidade social da educação. Como elemento que nos permite pontuar tal possibilidade o registramos em um dos momentos de observação, no decorrer da pesquisa, particularmente em um momento de reunião de pais e professores para um diálogo acerca dos alunos. Essa reunião era individual, ou seja, a pedagoga, em um espaço reservado, dialogava com cada pai e cada mãe.

Em um dado momento, a pedagoga dialogava com uma mãe acerca do processo de aprendizagem de seu filho. A pedagoga pedia à mãe que não deixasse de levar o filho às aulas e de acompanhá-lo nos exercícios de reforço, passados pela professora do período regular. A mãe ouve a pedagoga atentamente e em seguida passa a relatar o que tem feito para auxiliar seu filho. Esclarece que tem acompanhado os exercícios, inclusive diz ter procurado orientação com uma professora, sua vizinha, que a auxilia em algumas tarefas escolares. Pontua que durante a realização das tarefas permanece ao lado do filho e, quando percebe certa dificuldade, revê e contextualiza o assunto tratado com aspectos do cotidiano e a partir de seu entendimento. Relata, a mãe, que seu filho tem tido avanço, o que é confirmado pela pedagoga e a própria professora do aluno. 
Situação como essa parece ser acertadas, pois se percebe que o programa funciona como ferramenta que pode garantir alguns dos direitos conquistados ao longo de décadas de lutas, em particular no âmbito da educação. Essa ação pode fortalecer o município que se engaja e assume o compromisso com a educação de qualidade social, a partir de uma práxis que auxilia o fortalecimento dos vínculos familiares e da comunidade, podendo funcionar como práxis transformadora.

Ao longo da pesquisa, e ao analisar o material coletado, pôde-se perceber a organicidade das pedagogas que, mesmo inseridas em ambientes insípidos e destituídos de interesses coletivos, não medem esforços em buscar mecanismos para a realização de suas práticas. Elas desenvolvem, pelo que se apresentou nos dados, um trabalho em prol da expansão dos direitos que os modelos políticos e econômicos insistem em negar. 

São profissionais que se imbricam na perspectiva de intelectual orgânico, no sentido gramsciano, pois:

Ao desvendar as contradições na sociedade e ao socializar o poder, os intelectuais populares por um lado subvertem a concepção de dominação, de autoritarismo e de burocratismo, e, por outro, criam uma nova concepção de política fundada sobre o conceito de hegemonia, de democracia, de ‘dirigentes’ de uma nova civilização (SEMERARO, 2006, p. 137).

As pedagogas se deparam com situações-limites de famílias que, absorvidas nas mazelas sociais produzidas pelo opressor, só podem contar com a solidariedade alheia. Um trecho de relato da fala da Secretária de Educação mostra bem a sina de algumas famílias atendidas, bem como os desafios enfrentados pelas pedagogas:
São famílias extremamente carentes [...], a grande maioria enfrenta problemas sociais enormes, que também não é papel do pedagogo [solucionar], pois o seu papel é direcionar essas famílias para programas sociais. Às vezes se deparam [as pedagogas] com questões de abusos [...], questões de necessidades alimentares [...]. A pedagoga tinha o papel de levantar os problemas que ali [no seio da família] existiam e direcionar e orientar essas famílias para os programas. Até porquê, muitos problemas como esses acabam afetando diretamente o rendimento escolar quanto a conteúdo, ausência em aulas, não participação da família, na questão da saúde. Muitas vezes há equipamentos públicos no próprio bairro, mas a família desconhece, não procura, então a pedagoga orienta e conduz de forma que essa família possa procurar ajuda, auxílio desses programas, desses equipamentos. Às vezes o município oferece os serviços, mas a família os desconhece, então a pedagoga auxilia nessa interação. Nós temos um problema muito sério de imigração, as pessoas vêm para a cidade num volume muito considerável e, muitas vezes passam dificuldades por não conhecer o que se tem e o que é oferecido pelo município. Então, elas [pedagogas] têm esse papel de orientar essas famílias, de buscar os serviços necessários e assim amenizar o sofrimento e as necessidades dessas famílias (Relatos: Secretária – grifos nossos). 

Embora os desafios se apresentem em grande volume, as pedagogas assumem um papel transformador do outro. Suas práxis se pautam pela criticidade, pois visam “[...] propiciar as condições em que educandos em suas relações uns com os outros e todos com o professor ou a professora ensaiam a experiência profunda de assumir-se” (FREIRE, 2009, p. 41). Essa postura é encontrada em uma das falas de uma das pedagogas, que diz atuar enquanto:
[...] um agente transformador [...]. Eu não posso estar bem, junto a minha família, e enxergar de forma limitada, eu preciso ter uma visão ampliada, enxergar um pouco mais adiante e atuar também nesses espaços mais afastados de mim [...]. Ter uma visão e participar das ações da minha comunidade, do meu bairro, da minha cidade [...], eu preciso ver as transformações acontecerem. Eu moro aqui, minhas filhas estão aqui [...], então, eu participo politicamente, sim [...], atuo politicamente e sou parte desse processo transformador [...] (Relatos de Pedagoga).

O resultado do estudo expressa a forma como acontece a Pedagogia Comunitária e como as práxis desse programa são desenvolvidas pelas pedagogas comunitárias, que auxiliam no processo de transformação e na melhoria da qualidade educacional. Percebemos, ainda, que a práxis encontra e/ou desenvolve elementos da Pedagogia Social enquanto práxis voltada para uma ação-reflexão-ação capaz de agir diretamente no contexto da escola, da família e da comunidade, promovendo desvelamentos e colaborando com o aparecimento de inéditos viáveis e possíveis. 

Paulo Freire reclama para escrevermos sobre diferentes pedagogias. Praia Grande nos apresenta uma das possibilidades pedagógicas a qual nos apegar, para continuarmos a nutrir esperanças. No campo relacional, poderíamos dizer que as pedagogas reforçam a belezura da educação, pois, não há nada mais revolucionário que uma criança tendo condições de resolver suas potencialidades dentro de um campo ético-político, bem como as famílias conquistando sua autonomia.
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